Comarca de Itaboraí – 2ª Vara Cível
Juíza: Cristiane Tomaz Buosi
Processo nº 0001593-44.2010.8.19.0023
GILCILENE DE ANDRADE GOMES propôs a presente Ação de Obrigação de Fazer C/C Pedido de Antecipação de Tutela em face de CEDAE - COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUA E ESGOTO, qualificados às fls.02, acompanhada dos documentos de fls.08/15. Alega que utilizava água por um cano da ré que passava em frente sua residência; que comprou hidrômetro para a devida instalação em sua residência e assim receber água encanada; que apesar de reiterados pedidos, os técnicos da empresa ré nunca foram instalar o hidrômetro; que recebeu fatura de cobrança referente ao uso de água encanada; que foi informada por preposto da ré que as cobranças efetuadas na fatura seriam desconsideradas; que além dos técnicos não instalarem o hidrômetro em sua residência, a empresa ré lacrou o único cano de água que passava em frente sua casa; que está comprando pipas d'agua até que seja solucionado o problema. Requer seja concedida a antecipação de tutela a fim de determinar que a ré providencie o fornecimento de água encanada em sua residência; sejam cancelados todos os débitos indevidamente cobrados e reparação por danos morais. Decisão de fls.17, a qual deferiu a gratuidade de justiça e a antecipação dos efeitos da tutela. Agravo de Instrumento às fls.24/38, em face da decisão interlocutória que deferiu o pedido de tutela antecipada. Decisão do Relator de fls.46/52, a qual nega seguimento ao recurso, pois presente a verossimilhança das alegações autorais e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Decisão de Agravo Inominado de Agravo de Instrumento de fls.53/60, o qual nega provimento ao recurso. Decisão de Embargos de Declaração, interpostos em face do Acórdão, de fls.61/62, o qual nega provimento ao recurso. Audiência de Conciliação de fls.63, na qual resultou infrutífera. Neste ato foi juntada a Contestação de fls.64/83, acompanhada dos documentos de fls.84/95. Alega que não existe hidrômetro instalado; que apesar de não existir hidrômetro na residência da autora não impede o abastecimento de água e consequentemente sua cobrança; que o imóvel possui um débito no valor de R$1.811,82; que houve corte no fornecimento de água em função do inadimplemento da parte autora; que não há que se falar inversão do ônus da prova, incumbindo a produção das mesmas pela autora; que realizou as cobranças em conformidade com a lei, não sendo possível a sua desconstituição; que não se configura dano moral por não ter sido acometido qualquer abalo capaz de justificar o pedido. Requer a improcedência do pleito autoral. Neste mesmo ato foi informado pela parte autora não existir mais prova a produzir. Pela parte ré foi dito que pretende a produção de prova superveniente. Manifestação da ré às fls.97, acompanhada dos documentos de fls.98/99. Manifestação do autor às fls.102/109, sobre documentos juntados pelo réu. Decisão de fls. 110 que inverteu o ônus da prova. Em provas, o autor se manifestou às fls. 112 e o réu às fls. 114. Agravo Retido de fls.115/120. Decisão de fls.121, a qual revogou a primeira parte da decisão de fls. 110, tendo em vista o rito adotado ser o sumário. Contrarrazões de Agravo Retido às fls.123/126. Decisão de fls.128, que manteve a decisão agravada. Manifestação do réu de fls.131, na qual requer o julgamento da lide. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de matéria exclusivamente de direito, sendo que as questões de fato estão suficientemente comprovadas no processo, pelas provas documentais apresentadas, impondo-se julgamento na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Trata-se de ação em que se requer seja a ré condenada a fornecer o serviço de abastecimento de água na residência da autora, bem como a indenizá-la pelo dano moral que lhe foi causado. Para tanto sustenta a autora que a empresa ré nunca providenciou serviço de água encanada para sua residência, e que, mesmo sem o fornecimento de água, recebia cobranças pelo serviço. A relação jurídica entre as partes é de consumo, já que estão presentes seus requisitos subjetivos, consumidor e fornecedor (artigos 2º e 3º da Lei 8078/90) e objetivos, produto e serviço (§§ 1ª e 2ª do artigo 3º da mesma lei). Devido à relação de consumo existente entre as partes, assume o réu a responsabilidade sob a modalidade objetiva, nos termos do art. 14, da Lei 8.078/90, excluindo-se, portanto, a necessidade da comprovação da culpa, restando a serem analisados os requisitos dano e nexo de causalidade para a imputação da responsabilidade ao mesmo. Ao réu cabe a prova das hipóteses de exclusão de responsabilidade elencadas nos incisos do parágrafo 3º do supra citado dispositivo legal, a fim de afastar a presunção de culpa, afastando sua a responsabilidade nas hipóteses de ocorrência de caso fortuito, força maior e culpa exclusiva do consumidor, o que não é o caso dos presentes. No caso em tela, verifica-se que não há hidrômetro instalado na residência da autora, fato este que não é negado pela ré, embora tenha a autora adquirido o referido aparelho (fls. 11), somado ao fato de que a ré não havia providenciado o fornecimento de água encanada para a residência da autora, até a propositura da presente demanda. Pelos documentos de fls. 12/14, constata-se que as cobranças efetuadas são baseadas EM estimativa, conforme confirma, inclusive, a ré em sua contestação, alegando ser regular o fornecimento de água na residência da autora. Porém, tendo sido invertido o ônus da prova a empresa ré não logrou êxito em comprovar que é regular o fornecimento de água à parte autora. Sendo assim, a cobrança realizada é indevida, uma vez que o serviço não foi prestado. Dessa forma, deverá a ré proceder o cancelamento de toda e qualquer cobrança efetuada em data anterior à fevereiro de 2010, data essa em que, conforme comprova a ré, através do documento de fls. 99, foi procedida a ligação do serviço de abastecimento de água na residência da autora. Outrossim, deverá a ré proceder o fornecimento habitual e regular de água em favor da autora, distribuindo água de boa qualidade e apta ao consumo humano, por ser este serviço público essencial. Nesse sentido: 0006973-55.2007.8.19.0087 - APELACAO - 2ª Ementa - DES. CLAUDIA PIRES - Julgamento: 04/07/2012 - SEXTA CAMARA CIVEL - AGRAVO INTERNO EM RECURSO DE APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSUMIDOR HIPOSSUFICIENTE. APLICAÇÃO DO CDC EM DETRIMENTO DO DECRETO 553/76 E DA LEI 11.445/07. PRECEDENTES DESTA CORTE. DEVER DE INDENIZAR. OMISSÃO DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO EM FORNECER O SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. DANO MORAL CONFIGURADO E FIXADO DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ARGUMENTOS PARA NOVA APRECIAÇÃO QUE NÃO ENSEJAM MODIFICAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA, A QUAL SE ENCONTRA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. RECURSO DESPROVIDO. 0292099-85.2009.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - Julgamento: 28/06/2012 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL - PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA PARA EXTINÇÃO DE COBRANÇA INDEVIDA COMBINADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. RELAÇAO DE CONSUMO. CONCESSIONÁRIA DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DAS PARTES. A AUTORA, SOB A ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FORNECIMENTO DE ÁGUA NA VILA ONDE RESIDE, E A RÉ, POR SER INDEVIDA A COBRANÇA DE FATURA MÍNIMA JÁ QUE HÁ PREVISÃO EXPRESSA DE COBRANÇA POR ESTIMATIVA. RECURSOS CONHECIDOS. Aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Autora obrigada a consumir água de um poço construído às suas expensas, por ausência de fornecimento de água por parte da ré. Concessionária que dispensou a produção de prova pericial, capaz de comprovar que efetua a disponibilização do serviço à autora. Existência de declaração nos autos, de preposto da ré quando instado em procedimento no juizado especial, no ano de 2000, em que afirma não poder se manifestar sobre o pedido da autora, pois o ramal possivelmente existente no local encontrava-se soterrado. O serviço público de esgotamento sanitário, por sua natureza não tributária, só pode ser cobrado se efetiva e plenamente prestado. Cobrança indevida. Inversão dos ônus sucumbenciais. Provimento do recurso da autora e negativa de seguimento ao recurso da ré, ambos na forma do artigo 557, do CPC. Precedente do STJ Tratando-se o fornecimento de água de serviço público essencial, deverá a ré arcar com o ônus de sua desorganização, pois deveria ter maior cuidado ao tratar da prestação do referido serviço, o qual não foi prestado a contento. O dano moral verificado é in re ipsa, em razão da natureza da atividade prestada, pois trata-se de serviço essencial, que por sua própria natureza, merece compensação pela angústia e necessidade do serviço, que não admite interrupção. No cálculo do quantum devido a este título, deve-se analisar o que dos autos consta, notadamente o fato de que a autora não estava inadimplente, bem como o fato de que a autora nunca contou com o serviço de abastecimento de água em sua residência, tendo que se utilizar de meios artificiais para obtenção de água, bem como a compra de carros-pipas. Diante de todo o exposto, e atendendo ao caráter corretivo-pedagógico da indenização, sendo que o montante indenizatório deve atender ao princípio da proporcionalidade e da razoabilidade, não devendo servir como forma de enriquecimento ilícito pela parte indenizada, fixo o dano moral devido em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar a ré a PROCEDER o fornecimento habitual e regular de água em favor da autora, distribuindo água de boa qualidade e apta ao consumo humano, tornando definitiva a tutela de fls. 17; CANCELAR todos os débitos em nome da autora referente ao período anterior a fevereiro de 2010; bem como a INDENIZAR a autora, a título de dano moral, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente corrigidos e acrescidos de juros legais de 01% ao mês a contar a partir da publicação da sentença. Condeno, ainda, a ré a pagar as custas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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